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EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - ABRANDAMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE -
INVIABILIDADE. REDUÇÃO DA PENA DE MULTA - NECESSIDADE. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA PENA DE
MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS - IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS - FINALIDADE MERCANTIL
- NÃO COMPROVAÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO - POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL -
INADMISSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA - ABSOLVIÇÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Se a pena privativa de liberdade foi fixada em estrita observância aos critérios legais, não há falar em
abrandamento.
II - A pena de multa deve ser proporcional à pena privativa de liberdade aplicada.
III - A condenação ao pagamento de multa é preceito secundário do crime de roubo, inexistindo previsão legal para a
sua isenção, mesmo para os reconhecidamente pobres.
IV - Embora seja possível que eventual hipossuficiência financeira do condenado justifique a suspensão da
exigibilidade do pagamento das custas processuais, tal questão deve ser analisada pelo juízo da execução.
V - A desclassificação para o delito de posse de drogas para consumo pessoal não é admissível por violação ao
princípio da correlação, uma vez que se trata de fato não descrito na denúncia.
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0000.23.172892-4/001 - COMARCA DE ARAÇUAÍ - APELANTE(S): JOHN CLAY VIEIRA
OLIVEIRA - APELADO(A)(S): MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG - CORRÉU: JANUARIO DIAS BATISTA BISPO

A C Ó R D Ã O

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª CÂMARA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO PARA REDUZIR A PENA
DE MULTA RELATIVA À CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO DE ROUBO, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR, E ABSOLVER O APELANTE QUANTO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS, NOS TERMOS DO
VOTO DO REVISOR.

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS
RELATOR

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS (RELATOR)

V O T O

      1- RELATÓRIO
      Perante o Juízo de Direito da Comarca de Araçuaí/MG, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS ofereceu denúncia em face de JOHN CLAY VIEIRA OLIVEIRA, imputando-lhe a suposta prática dos delitos
previstos no art. 157, caput, do Código Penal, art. 12 da Lei n. 10.826/03 e art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. Na
mesma oportunidade, JANUARIO DIAS BATISTA BISPO foi denunciado como incurso nas hipóteses descritas no art.
12 da Lei n. 10.826/03 e no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.
      Noticia a inicial acusatória que, no dia 27 de setembro de 2022, por volta de 9h25min, na Av. Prof. Maria Antônia
Gonçalves Reis, n. 80, bairro Centro, Município de Itinga/MG, o denunciado John Clay subtraiu, para si, coisa alheia
móvel, consistente em R$ 70,00 (setenta reais) e um aparelho telefônico marca Xiaomi, modelo Redmi Note 8, cor
esverdeada, pertencentes à vítima G.T.F., mediante o emprego de violência e grave ameaça à pessoa. Menciona,
outrossim, que, no dia 27 de setembro de 2022, por volta de 16 horas, na rua F, n. 05, bairro Planalto, Itinga/MG, John
Clay e Januário venderam e mantiveram em depósito 31 (trinta e um) pinos de cocaína, 71 (setenta e uma) buchas de
maconha, 09 (nove) papelotes de maconha e 40 (quarenta) pedras de crack, sem autorização ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentar. Relata, ainda, que, nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, os acusados
mantinham sob suas guardas arma de fogo, acessórios e munições, de uso permitido, em desacordo com
determinação legal ou regulamentar (doc. ordem 01).
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      A denúncia foi recebida no dia 18 de outubro de 2022 (doc. ordem 34).
      Concluída a instrução, John Clay foi condenado pela prática dos delitos descritos no art. 157, caput, do Código
Penal e art. 28 da Lei 11.43/06 e Januário como incurso nas sanções do art. 12 da Lei n. 10.826/03 e do art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/06. (doc. ordem 111).
      Inconformada com a sentença, a defesa de John Clay interpôs a presente Apelação Criminal. Em suas razões,
pretende a redução da pena-base, o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, a isenção da pena de
multa e a concessão da gratuidade da justiça (doc. ordem 141).
      Em sede de contrarrazões, o Parquet manifesta pelo não provimento do recurso (doc. ordem 147), como que
aquiesceu a douta Procuradoria-Geral de Justiça (doc. ordem 149).
      É o relatório.
      2- JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
      Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
      3- FUNDAMENTAÇÃO
      Inexistindo questionamentos preliminares e não vislumbrando nos autos qualquer nulidade ou irregularidade que
deva ser declarada de ofício, passo ao exame do mérito recursal.
      Registra-se que a autoria e a materialidade delitivas foram comprovadas à saciedade, tanto que não figuram como
objeto de irresignação defensiva.
      Como relatado alhures, a defesa pretende somente a redução das penas e, a meu ver, razão parcial lhe assiste.
      Muito embora entenda que a pena corporal de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão relacionada ao
delito de roubo não possa ser considerada excessiva diante da valoração negativa dos antecedentes do apelante,
entendo que a reprimenda de 60 (sessenta) dias-multa não guarda a devida proporção com a pena privativa de
liberdade imposta, devendo, portanto, ser reduzida para 11 (onze) dias-multa.
      E, no que diz respeito à confissão espontânea, registro que tal atenuante foi reconhecida pelo douto magistrado a
quo na segunda etapa do critério dosimétrico, tanto é que foi devidamente compensada com a agravante da
reincidência, não havendo falar em qualquer alteração a ser procedida em relação a esse ponto.
      Outrossim, descabida é a isenção do pagamento da pena de multa ou das custas processuais.
      Ora, a multa é uma espécie de sanção penal prevista no preceito secundário do crime pelo qual o réu foi
condenado e, mesmo com relação aos reconhecidamente pobres, não há previsão legal para sua isenção.
      Já a condenação ao pagamento das custas processuais é um efeito da condenação criminal (CPP, art. 804),
ainda que o acusado seja pobre no sentido legal ou assistido pela Defensoria Pública. Porém, constatada a sua
hipossuficiência financeira, as obrigações decorrentes da sucumbência têm exigibilidade suspensa pelo prazo de 05
(cinco) anos (CPC, art. 98, §§2º e 3º).
      Ocorre que este não é o momento adequado para análise de tal situação, eis que, conforme orientação do STJ, a
condição financeira do condenado deve ser avaliada pelo juízo da execução, o qual possui melhores condições de
averiguar a situação de hipossuficiência do acusado.
      Destarte, deixo a cargo do Juízo responsável pela execução da pena do condenado o exame da possibilidade de
se determinar a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais.
      4- DISPOSITIVO
      À luz do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para reduzir a pena de multa relativa à
condenação pela prática do delito de roubo para 11 (onze) dias-multa, ficando mantidos os demais termos da
sentença.
      Oficie-se o juízo a quo acerca desta decisão.

DES. MARCOS PADULA  (REVISOR)

      Estou de acordo com o eminente Desembargador Relator quanto à redução da pena estabelecida ao crime de
roubo.
      No que diz respeito à desclassificação para a conduta de posse de drogas para consumo próprio realizada na
sentença, ainda que não tenha sido objeto de inconformismo da defesa, destaco que tenho o entendimento segundo o
qual se mostra mais adequada a inteligência de que, ao desclassificar o delito de tráfico para a conduta de uso de
drogas, o julgador se desvincula da narrativa contida na denúncia, contrariando o princípio da correlação. Isso porque
deixa de existir a devida correspondência entre os fatos narrados na exordial e o édito condenatório. Eventual
condenação por fato que não consta da exordial incriminatória também representaria ofensa aos princípios do
contraditório e da ampla defesa.
      In casu, a narrativa desenvolvida na preambular acusatória não descreveu a conduta de posse de droga para
consumo próprio, pelo contrário, somente expôs que o acusado trazia consigo drogas destinadas ao comércio, sem
autorização Iegal ou regulamentar. Assim, a peça inaugural não comporta a aplicação de
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eventual desclassificação para posse, haja vista que tal conduta não foi especificada na denúncia.
      Nesse sentido, colaciona-se entendimento doutrinário:

A sentença deve guardar plena consonância com o fato delituoso descrito na denúncia ou queixa, não podendo dele
se afastar, sendo vedado ao juiz julgar extra petita, ou seja, fora do pedido - v.g., reconhecendo a prática de outro
crime, cuja descrição fática não conste da peça acusatória - , nem tampouco ultra petita, leia-se, além do pedido - por
exemplo, reconhecendo qualificadora não imputada ao acusado - sob pena de evidente afronta ao princípio da ampla
defesa, do contraditório e, até mesmo, ao próprio sistema acusatório.
(...)
A inobservância ao princípio da correlação entre acusação e sentença dará ensejo ao reconhecimento de nulidade
absoluta do feito, porquanto haverá violação a preceitos constitucionais como os da ampla defesa, do contraditório e
do devido processo legal. (Lima, Renato Brasileiro de - Manual de Processo Penal: volume único - 8ª ed. rev., ampl. e
atual. - Salvador: JusPodivm, 2020 - f. 1658) (g. n.)

Princípio da correlação. Garantia do re´u. No que diz respeito a` causa de pedir, o princípio da correlação constitui
garantia do réu. E´ que os fatos narrados pelo acusador constituirão, ao longo do processo, os únicos fatos dos quais
o acusado poderá´ e devera´ defender-se. E´ contra aqueles fatos que se deve dirigir a prova da defesa. A
inobservância ao princípio da correlação, considerando fatos não narrados pela acusação ou pela defesa,
surpreenderia, de modo inaceitável, as partes, impedindo-lhes o exercício do contraditório e da ampla defesa. A
sentença que não guardar correlação com a acusação será´, portanto, nula, porque incorrera´ no cerceamento ao
direito de defesa. Note-se, contudo, que não comporta ofensa ao princípio da correlação entre acusação e decisão a
sentença que, mediante a necessidade de definir classificação fática devida, contempla decisão jurídica diversa da
constante na denúncia, hipótese de emendatio libelli que afasta a arguição de decisum extra petita, conforme se
vera´. O magistrado pode dar definição jurídica diversa da contida na denúncia aos fatos que esta descreve, desde
que não saia dos limites da imputação, isto e´, dos fatos descritos e atribuídos ao réu. Des- respeitando essa
limitação, incorrera´ num julgamento ultra petita, o que corresponde a uma condenação sem denúncia, ou seja, nula.
Nesse sentido, a lição de José Frederico Marques. (Elementos de direito processual penal, v. 2, p. 285). (Mougenot,
Edilson. Código de processo penal anotado. - 6. ed. - São Paulo: Saraiva, 2017. p. 747) (g. n.)

      A propósito, colaciona-se entendimento jurisprudencial:

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSOS DEFENSIVO E MINISTERIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS.
SENTENÇA QUE JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA PARA DESCLASSIFICAR A CONDUTA
PARA O TIPO PENAL DO ART. 28 DA LEI 11.343/06. AUSÊNCIA DE ADITAMENTO À DENÚNCIA. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA OU CORRELAÇÃO. Diante da insuficiência de provas acerca da destinação da
droga apreendida - se para consumo ou para fins de traficância -, a dúvida deve ser resolvida em favor do acusado,
com a absolvição em relação ao único delito a ele imputado na peça acusatória. A desclassificação para o delito do
art. 28 da Lei 11.343/06 viola o princípio da congruência ou correlação, pois sequer aventada tal hipótese na
denúncia. APELO DEFENSIVO PROVIDO. APELO MINISTERIAL PREJUDICADO.(Apelação Criminal, Nº
70085093888, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luciano Andre Losekann, Julgado em:
20-10-2021)

      No caso em tela, não é cabível a subsunção. O delito de tráfico de drogas é classificado como de ação múltipla
(ou de conteúdo variado). Ao contrário dos crimes de ação simples, que contém em seu tipo penal apenas um verbo
nuclear, o tráfico ilícito de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006) é composto de dezoito ações diferentes: "importar",
"exportar", "remeter", "preparar", "produzir", "fabricar", "adquirir", "vender", "expor à venda", "oferecer", "ter em
depósito", "transportar", "trazer consigo", "guardar", "prescrever", "ministrar", "entregar para consumo" ou "fornecer"
(drogas ilícitas, ainda que gratuitamente).
      A posse de drogas para consumo próprio (art. 28 da referida lei) também é crime de conteúdo variado, pois o tipo
prevê diversas condutas: "adquirir", "guardar", "ter em depósito", "transportar" ou "trazer consigo" (drogas ilícitas para
consumo próprio). Porém, estas condutas elementares não podem ser consideradas como inclusas no crime de
tráfico, uma vez que são caracterizadas por finalidade diversa, qual seja, o consumo próprio da substância
estupefaciente.
      Portanto, não há como considerar a posse de tóxico para consumo próprio como crime subsidiário do crime de
tráfico de drogas. Isto é, o tráfico não pode ser classificado como crime primário, em relação ao qual a posse da droga
para uso pessoal seria um crime famulativo. Por conseguinte, a denúncia que descreve apenas o tráfico da droga
(seja qual for a modalidade da ação delituosa), sem narrar a posse para uso pessoal, não pode justificar a
condenação nas iras do art. 28 da Lei de Drogas, ainda que haja elementos probatórios que indiquem a detenção do
tóxico para uso particular.
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      Destarte, em face da ausência de prova conclusiva da prática do tráfico de drogas e diante da impossibilidade de
desclassificação, deve o réu ser simplesmente absolvido do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/06, restando
afastada a possibilidade desclassificação para posse de droga para uso próprio, delito do qual o réu não foi
formalmente acusado.
       Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para, de forma mais ampla, absolver o apelante
pela prática do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/06, com fulcro no art. 386, inciso VII do Código de Processo
Penal.
      Sem custas.

DES. DANTON SOARES MARTINS
      Peço vênia ao e. relator para acompanhar a divergência inaugurada pelo e. revisor.

              SÚMULA: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO PARA REDUZIR A PENA DE MULTA
RELATIVA À CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO DE ROUBO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, E
ABSOLVER O APELANTE QUANTO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS, NOS TERMOS DO VOTO DO
REVISOR"
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